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ATO 006/PS/003/2017 

DIVULGA JULGAMENTO DOS RECURSOS CONTRA QUESTÕES DE PROVA E GABARITO PRELIMINAR 

DO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N° 003/2017 (ADM)  

 

O PREFEITO MUNICIPAL de Praia Grande, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 

legais, juntamente com a comissão de Processo Seletivo e o Instituto o Barriga Verde, torna público 

o Julgamento dos Recursos contra questões de prova, conforme segue: 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – NÍVEL MÉDIO 

Questão 12 – Legislação 
Candidato: 617829 
Alegação: em síntese, o candidato impetrou recurso sobre a questão mencionada alegando que 
haveria duas alternativas corretas, que seriam as de letras B e C. Diz que a nacionalidade brasileira 
não é requisito para a investidura em cargo público, pois no Posto Médico do Município de Praia 
Grande exercem suas atividades dois profissionais de origem cubana. 

INDEFERIDO: Não assiste razão ao recorrente ao alegar que a questão em tela deve ser anulada. 

Em primeiro lugar, porque ter nacionalidade brasileira para a investidura em cargo público é requisito 
previsto na própria Constituição da República Federativa do Brasil, conforme consta no artigo 37, 
inciso I: “os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei – grifo nosso). 
 
Salientasse que a regra geral é a de que os cargos, empregos e funções públicas sejam acessíveis 
apenas a brasileiros. A investidura em cargo público por estrangeiros é uma exceção e dependente 
de lei para tal - no Brasil ainda não existe lei específica regulamentando tal situação. Há de se 
mencionar ainda que o Programa Mais Médicos, que estimula a contratação de médicos estrangeiros 
para a respectiva atuação no Brasil, seria um exemplo de exceção a regra. 
 
No mais, a questão em análise foi redigida tendo por base o texto da Lei Complementar nº 15, de 28 
de maio de 1992 – o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais do Município de Praia Grande (SC), 
onde temos a previsão do seguinte artigo (grifo nosso): 
  

ARTIGO 10 - São requisitos básicos para investidura em cargo público: 
 
I – a nacionalidade brasileira; 
II – o gozo dos direitos políticos; 
III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
IV – o nível de escolaridade exigido para exercício do cargo; 
V – a idade mínima de dezoito anos; 
VI – aptidão física e mental. 
 
Parágrafo 1° - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros 
requisitos estabelecidos em Lei. 

 
Neste sentido, em que pese a alegação apresentada no parecer recursal, a alternativa B de fato está 
incorreta e há somente uma resposta verídica, que neste caso é a presente na alternativa C. 
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Diante destes fatos e fundamentos, não há que se falar em anulação da questão em análise. 
 
 
Referência Bibliográfica 
Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: 
>http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm <. Acesso em 30/06/2017. 
Programa Mais Médicos. Disponível em: > http://maismedicos.gov.br/ <. Acesso em 30/06/2017. 
Lei Complementar nº 15, de 28 de maio de 1992 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais do 
Município de Praia Grande (SC). 
 
QUESTÃO MANTIDA 

 
Questão 22 – Auxiliar de Educação Infantil 
Candidato: 617829 
Alegação: em síntese candidato alega ter mais de uma alternativa correta. 
INDEFERIDO: Não assiste razão ao recorrente ao alegar, sendo que: 
-A resposta certa (e esperada) é a alternativa “B”. 
-De acordo com o RECNEI (volumes 2 e 3), as demais assertivas da presente questão dizem respeito 
aos seguintes campos da formação humana: 
A: a criança, a natureza e a sociedade 
B: cuidados e as relações. 
C: Jogos e brincadeiras 
D: matemática. 
 
Referência Bibliográfica: 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial 
curricular nacional para a educação infantil / Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de 
Educação Fundamental. — Brasília: MEC/SEF, 1998 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Brinquedos e Brincadeiras de 
Creches. Manual de Orientação Pedagógica. Brasília, DF: MEC/UNICEF, 2012. 
 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei número 9394, 20 de dezembro de 
1996. 
QUESTÃO MANTIDA 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS – NÍVEL SUPERIOR 

Questão 4 – Língua Portuguesa 
Candidato: 617699/ 620858 
Alegação: em síntese, candidatos alegam que o conteúdo não está previsto em Edital; que a questão 
é aplamente usada em exercícios; que a questão não tem fundamentação suficiente para as 
alternativas apresentadas. 
INDEFERIDO: não assistem razão aos recorrentes, pois o primeiro tópico da questão é o uso de 

conectivo, presente na grande área da gramática, Morfologia e no edital do concurso.  Além disso, 

a frase aparece citada e não há problema algum em se realizar uma citação. E ainda, sobre a má 

fundamentação: visto que há uma única opção correta, a letra “a” e não há, como é sustentado pelo 

candidato, um relativismo no que concerne a veracidade das alternativas. O conectivo “mas” implica 

em contraposição, e no caso da questão, faz com que haja contextualmente uma crítica aos cursos 

universitários. Esta contraposição vai à contramão do enaltecimento dos cursos universitários 
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(alternativa “b”). Enquanto que no caso das outras duas alternativas, letras “c” e “d”, o contexto da 

frase não nos permite realizar o tipo de inferência realizado nelas.  

QUESTÃO MANTIDA 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – NÍVEL SUPERIOR 

Questão 12 – Legislação 
Candidato: 619447 
Alegação: em síntese, o candidato impetrou recurso sobre a questão mencionada alegando que no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Praia Grande não está especificado se a posse do 
servidor público pode ou não se dar por meio de procuração e ainda quais seriam as autoridades 
competentes para dar posse, sendo que o Estatuto somente se refere como autoridade competente 
para dar posse – fatos que levam a entender que as alternativas A e D podem estar corretas. 

INDEFERIDO: Não assiste razão ao recorrente ao alegar que a questão em tela deve ser anulada. 

Em primeiro lugar, há de se dizer que de acordo com a redação do artigo 17, § 2º, da Lei 
Complementar nº 15, de 28 de maio de 1992 – o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 
Praia Grande (SC), a “posse poderá dar-se por procuração específica”. Neste caso, ao contrário do 
que afirma o recurso em análise, há sim previsão no texto legal acerca da possibilidade da posse 
dar-se por procuração com poderes específicos – o que torna a alternativa A incorreta. 
 
Como restou bem divulgado pelo gabarito preliminar, somente a alternativa D da questão 12 do 
caderno de prova está correta, pois está de acordo com o previsto no artigo 19 do já mencionado 
texto legal: “São competentes para dar posse o Prefeito, os Secretários Municipais e autoridades a 
estes equiparadas”. 
 
Diante destes fatos e fundamentos, não há que se falar em anulação da questão em análise. 
 
Referência Bibliográfica 
Lei Complementar nº 15, de 28 de maio de 1992 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais do 
Município de Praia Grande (SC). 
 
QUESTÃO MANTIDA 

 
Questão 16 – Enfermeiro ESF 
Candidato: 618955 
Alegação: em síntese, candidato solicita cancelamento da questão, alegando que não há alternativa 
correta. 
INDEFERIDO: banca avalia recurso e questão, mantendo-a, uma vez o enunciado solicita “Sobre os 
princípios do SUS que vem da organização da Atenção Básica está INCORRETO”, sendo estes: 
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FONTE: M.S., 1999, p. 9 

 

Refrência Bibliográfica: 

M.S.manual para organização da Atenção Básica, 1999. Disponível em: 
http://dab.saude.gov.br/docs/geral/manual_organizacao_ab.pdf  
MS. PORTARIA Nº 3.925, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1998. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/1998/prt3925_13_11_1998_rep.html 
QUESTÃO MANTIDA 

 

Questão 19 – Enfermeiro ESF 
Candidato: 618955 
Alegação: em síntese, candidato solicita cancelamento da questão, alegando que não há alternativa 
correta, uma vez que as afirmativas I, II e IV estão corretas, de acordo com a gravidade da Febre 
hemorrágica da dengue. 
INDEFERIDO: banca avalia recurso e questão, mantendo-a, pois de acordo com o MS (2007, p28):  

http://dab.saude.gov.br/docs/geral/manual_organizacao_ab.pdf
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“A febre hemorrágica do dengue, segundo a OMS pode ser classificada de acordo com a sua 
gravidade em: 
Grau I – febre acompanhada de sintomas inespecíficos, em que a única manifestação hemorrágica 
é a prova do laço positiva;  
Grau II – além das manifestações do grau I, hemorragias espontâneas leves (sangramento de pele, 
epistaxe, gengivorragia e outros);  
Grau III – colapso circulatório com pulso fraco e rápido, estreitamento da pressão arterial ou 
hipotensão, pele pegajosa e fria e inquietação;  
Grau IV – Síndrome do Choque da Dengue (SCD), ou seja, choque profundo com ausência de 
pressão arterial e pressão de pulso imperceptível” 
 
Desta forma as afirmativas apresentadas abaixo estão INCORRETAS: 
II. Grau II: onde diz: hemorragias espontâneas graves (errado, pois é leves)  
III. Grau III:  onde diz: colapso circulatório com pulso fraco e lento (errado, pois é rápido) 
 
Referência Bibliográfica: 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde.  
Diretoria Técnica de Gestão. 
Dengue : diagnóstico e manejo clínico – Adulto e Criança / Ministério da  
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Diretoria Técnica de Gestão. – 3. ed.  
– Brasília : Ministério da Saúde, 2007.  28 p. (Série A. Normas e Manuais Técnicos) 
QUESTÃO MANTIDA 

 

Questão 18 – Odontólogo ESF 
Candidato: 617699/ 617774 
Alegação: em síntese, candidatos alegam que a questão possui enunciado confuso por não entrar 
em maiores detalhes sobre a condição clínica do paciente em que serão realizadas as exodontias e 
também que a questão se contradiz por solicitar a sequência caso todos os dentes dos quadrantes 
esquerdos maxilar e mandibular precisarem ser extraídos, afirmando que estaria errada a alternativa 
que diz “deixando o molar”, já que todos deveriam ser extraídos. 
INDEFERIDO: não assiste razão aos argumentos discorridos pelos candidatos pelas seguintes 
razões: 
- A questão refere-se a um protocolo clínico de múltipla extração baseada em princípios de exodontia 
complicada, em caso de realização da exodontia de todos os dentes. A questão deixa isso bem claro 
ao afirmar que a condição do paciente passará da condição de dentado para desdentado e ao pedir 
no enunciado qual a ordem recomendada caso TODOS os dentes dos quadrantes esquerdos maxilar 
e mandibular tiverem de sofrer extrações. Independente dos detalhes que compõem a condição 
clínica do paciente, pede-se a sequência que compõe o protocolo após decidir-se pela extração 
múltipla total. 
-Outrossim, a questão foi transparente da mesma forma em seu enunciado, ao perguntar acerca da 
ordem recomendada para a exodontia de todos os dentes. A ordem recomendada por Peterson et al, 
3ª ed, é que se realize PRIMEIRAMENTE a exodontia de dentes maxilares posteriores, deixando o 
primeiro molar, ou seja, o primeiro molar será extraído também, porém não em um PRIMEIRO 
MOMENTO (conforme pede a questão), exatamente para que a transição do estado de dentado para 
desdentado seja suave e garanta uma reabilitação adequada.  
- a questão não está contraditória, uma vez que está de acordo com protocolo sugerido por autor 
consagrado na área de cirurgia e foi clara quanto à remoção de todos os dentes, de forma não 
agressiva e dando como alternativa correta os PRIMEIROS elementos que devem ser removidos, 
conforme pedido pelo enunciado. 
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Referência Bibliográfica:  
Cirurgia Oral e Maxilofacial Contemporânea.Peterson et al ,3ª edição. Capítulo 8, princípios de 
exodontia Complicada, pag 210. 
QUESTÃO MANTIDA 

 

Questão 19 – Odontólogo ESF 
Candidato: 617699 
Alegação: em síntese, o candidato solicita anulação da questão, pois conforme o mesmo duas 
alternativas estão corretas (A e D). 
INDEFERIDO: não assiste razão aos argumentos apresentados pelo candidato. Admite-se em 
comum acordo que as resinas nanoparticuladas de fato possuem propriedades melhores conforme 
fundamentação teórica explanada pelo candidato. Porém isto não torna a questão errônea e passível 
de anulação, uma vez estando também teoricamente fundamentada (Dentística, Saúde e Estética, 
Everton Nocchi Conceição e cols 2ªed, Materiais restauradores Diretos, pg 165), a mesma não cita a 
quais resinas propriamente os compósitos microparticulados são superiores, mas que quanto à 
capacidade de obtenção de uma maior lisura superficial são superiores sim, a um grande número de 
compósitos, o que as tornam diferenciadas independente do desenvolvimento de outros compósitos 
ainda mais superiores. A alternativa em nenhum momento se refere à superioridade absoluta do 
produto, uma vez que, em vista da celeridade em que se encontram as inovações científicas atuais, 
qualquer produto em um dado momento pode se tornar inferior a outro, inclusive futuramente os 
compósitos nanoparticulados estão suscetíveis a isto, o que ainda não anularia a sua relativa (porém 
não absoluta) superioridade quanto ao acabamento e lisura superficial. 
QUESTÃO MANTIDA 

 

Questão 25 – Odontólogo ESF 
Candidato: 618843/ 617774 
Alegação: em síntese, os candidatos recorreram solicitando anulação da questão, por existiram duas 
alternativas corretas: B e D, uma vez que durante o condicionamento ácido da dentina, conforme 
fundamentação explicitada pelos candidatos, assim como da dentina peritubular, ocorre a remoção 
parcial também da smear layer. 
DEFERIDO: assiste razão ao alegado pelos candidatos. A banca assume equívoco no discorrer das 
alternativas e torna nula a questão de número 25. 
QUESTÃO ANULADA 

 

Questão 18 – Psicólogo 
Candidato: 620858 
Alegação: em síntese, o candidato alega que a questão não corresponde com a realidade do trabalho 
prático do psicólogo e pede a anulação da questão. 
INDEFERIDO: A questão foi retirada do material que está apresentado na referência abaixo. 
Psicólogo trabalha com diversas realidades, inclusive ele está inserido no trabalho do CREAS. A 
questão D (pg. 39) citada pelo candidato fala sobre o atendimento psicossocial com efeito terapêutico, 
e não atendimento terapêutico. É uma questão de interpretação de texto. 
 
Referências: 
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Referências técnicas para Prática de Psicólogas(os) no 
Centro de Referência Especializado da Assistência Social - CREAS / Conselho Federal de Psicologia. 
- Brasília: CFP, 2012. 
QUESTÃO MANTIDA 
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Questão 23 – Psicólogo 
Candidato: 620858 
Alegação: em síntese, o candidato alega não constar em requisitos de estudo e pede anulação da 
questão. 
INDEFERIDO: A questão está adequada dentro do conteúdo programático, pois o mesmo traz 
abordagens teóricas em seu contexto e a Gestalt está incluída. A questão pedia para preencher a 
lacuna com a resposta correta de acordo com as linhas teóricas da Psicologia e não traduzir alguma 
palavra. Quando se estuda uma abordagem teórica aprende-se tudo sobre ela, desde seu 
surgimento, criação até o seu desenvolvimento em dias atuais. 
 
Referências: 
BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trasse. Psicologias: Um 
a introdução ao estudo de psicologia. Editora Saraiva. São Paulo: 3º tiragem, Capítulo 23, 2001. 
QUESTÃO MANTIDA 

 

 

Praia Grande, 04 de Julho de 2017 

 

 
Henrique Matos Maciel  

Prefeito Municipal 
 

 


